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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida em ação de rito ordinário, na qual a parte autora pleiteia a aplicação de correção monetária e juros de mora sobre valores pagos administrativamente de forma parcelada a título de reajuste de 28,86%.

Inconformada, a parte requer a reforma total da sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o breve relatório.

V O T O

O início do prazo prescricional para a cobrança de correção monetária, quando celebrado acordo para pagamento parcelado, dar-se-á a partir da data do pagamento da última parcela.

Com efeito, a obrigação adquirida pela ré, ainda que faticamente divisível, possui a natureza de uma obrigação una, cuja extinção somente se operou quando do adimplemento da última parcela, distinguindo-se, assim, das chamadas obrigações de execução continuada – prestações sucessivas – cuja prescrição aplicável tem um tratamento diferenciado.

Portanto, somente após a quitação da obrigação, que ocorreu com o pagamento da última parcela, é que a autora se tornou credora da diferença apurada entre o valor devido e o que foi efetivamente pago, surgindo daí o direito/interesse de pleitear a incidência da correção monetária oficial e juros de mora não computados.

Sobre o tema, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, mutatis mutandis: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

1. Quanto à correção monetária, verifica-se que este Tribunal entende ser legítima a incidência do IPC a partir de março de 1990 a janeiro de 1991. Aplicação do IPC (e não da TR) como índice de correção monetária para as desapropriações.

2. Quanto à prescrição, registre-se que o acórdão recorrido adotou tese em conformidade com a jurisprudência assente nesta Corte, no sentido de que o parcelamento do valor indenizatório não caracteriza formação de prestações autônomas, mas formam um todo único, devendo o prazo prescricional para pleitear diferenças ser contado a partir do pagamento da última parcela.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 908.564/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que o prazo prescricional para os expropriados pleitearem quaisquer diferenças de valores somente começa a correr a partir do pagamento da última parcela pela Fazenda Pública, uma vez que tais parcelas não são autônomas, mas compõem um único débito cobrado parceladamente. Precedentes.

2. Em sede de agravo regimental, não se conhece de alegações estranhas às razões da insurgência especial e à motivação da decisão agravada, por vedada a inovação de fundamento.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1178729/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 17/05/2010).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAS DE VENCIMENTO PAGAS COM ATRASO NA VIA ADMINISTRATIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA - INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO EFETUADO ENTRE MARÇO/89 E DEZEMBRO/92. AÇÃO AJUIZADA EM 4 DE SETEMBRO DE 1998 FOI ALCANÇADA PELA PRESCRIÇÃO ACTIO NATA.

1. "O pagamento de benefícios previdenciários, vencimentos, salários, proventos, soldos e pensões, feito administrativamente, com atraso, está sujeito a correção monetária desde o momento em que se tornou devido" (Súmula 19 TRF1).

2. Todavia, em se tratando de ação na qual se pleiteia apenas a correção monetária sobre os valores pagos administrativamente com atraso, o prazo prescricional conta-se a partir do efetivo pagamento.

(...)

4. Apelação da União e remessa oficial providas.

(AC 0035785-33.2006.4.01.3400/DF, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves Da Silva, Segunda Turma,e-DJF1 p.1411 de 07/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86% CONCEDIDO AOS MILITARES E ESTENDIDO AOS SERVIDORES CIVIS. LEI Nº. 8.627/93. TRANSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA.  

(...)

2. Não há que se falar em prescrição de qualquer parcela vencida anteriormente aos 05 (cinco) anos da data do ajuizamento da demanda, uma vez que o início do prazo prescricional para a cobrança de correção monetária quando celebrado acordo para pagamento parcelado se dará a partir da data do pagamento da última parcela.  

(...)

7. Apelação a que se nega provimento.

(AC 0003132-09.2009.4.01.3000 / AC, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.935 de 19/10/2012)

Desse modo, tendo o marco inicial do prazo prescricional, na espécie, começado a fluir da data do adimplemento da obrigação, que ocorreu em dezembro/2005, quando do pagamento da última parcela prevista no acordo administrativo firmado entre as partes e tendo sido a ação proposta depois de dezembro/2010, é de se reconhecer estar atingida pela prescrição do fundo de direito a atualização pleiteada.

Com relação ao argumento de que com o ajuizamento de ação coletiva, teria havido a interrupção do lapso prescricional, afirmo que não assiste razão à parte autora, nos termos da argumentação dos arestos abaixo transcritos.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇAO: OCORRÊNCIA. JUIZO DE RETRATAÇÃO. MÉRITO EM SENTIDO ESTRITO FIXADO NO ACÓRDÃO SUBMETIDO A JUIZO DE RETRATAÇÃO QUE SE RATIFICA. 

(...) 

6. O ajuizamento de ação coletiva por sindicato não impede o ajuizamento da ação individual pelo titular do direito subjetivo postulado, razão pela qual não que se falar em interrupção de prescrição em face do ajuizamento da primeira ação, uma vez que não caracterizada a inércia que fundamenta o instituto da prescrição. Precedentes desta Corte ((EDAC 0012107-57.2004.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.330 de 28/07/2011), dentre outros. 

7. A ação foi proposta em julho de 2006, estão, pois, prescritas as parcelas vencidas antes de 2001. O objeto está integralmente fulminado na forma em que prescrita no art. 269, IV, do CPC. 

8. Juízo de retratação não exercido. Ratificação do acórdão que deu provimento à remessa oficial para extinguir o feito, com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil.

(REO 0022763-05.2006.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.204 de 01/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO. REAJUSTE DE 28,86%. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANTERIOR POR SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. OMISSÃO QUANTO À APRECIAÇÃO DA ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, MANTENDO A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO.

1. Havendo omissão no acórdão quanto à apreciação da alegação de que teria havido a interrupção da prescrição com o ajuizamento de ação anterior pelo sindicato representativo da categoria, postulando o mesmo reajuste ora vindicado, a qual foi julgada extinta sem exame do mérito, os embargos devem ser acolhidos para que suprida a omissão no particular.

2. O ajuizamento de ação coletiva por sindicato não impede o ajuizamento da ação individual pelo titular do direito subjetivo postulado. Assim, não há que se falar em interrupção de prescrição em face do ajuizamento da primeira ação, porque não haveria impedimento de ordem legal que impossibilitasse os embargantes de propor, de imediato, a ação individual em defesa do seu direito, caracterizando, portanto, a inércia que fundamenta o instituto da prescrição.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão, sem alteração da conclusão do acórdão.

(EDAC 2004.39.00.009776-1/PA, Rel. Desembargador Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Primeira Turma,DJ p.34 de 05/03/2007) 

Acerca da eventual interrupção da prescrição por meio da medida cautelar de protesto judicial, já se manifestou esta Corte que “somente é possível se juntadas aos autos as peças necessárias à análise da questão” (AC 0070123-57.2011.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.91 de 11/02/2014).

Ainda que não determinada a emenda da inicial para juntada de documento indispensável, a parte só poderia fazê-lo, ulteriormente, se provasse a ocorrência de força maior, conforme anota Theotonio Negrão, verbis:

“Não tendo o juiz determinado, nos termos do art. 284, que o autor junte documento indispensável, não apresentado com a inicial (JTA 122/268), a parte só poderá fazê-lo ulteriormente se provar força maior (RT 508/241, 659/119, maioria)" (Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 44ª ed., São Paulo, Saraiva, 2012, p. 411). 
Nesse mesmo sentido, assim decidiu esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MORADIA - CONTRIBUIÇÃO - DOCUMENTAÇÃO NOVA - ART. 397 DO CPC - PROVA TESTEMUNHAL - NÃO REALIZAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - SELIC - REDUÇÃO DA MULTA DE 60 PARA 20%. 

(...)

11 - Ao dispor que é lícito às partes, a qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, o artigo 397 do CPC, certamente não afasta o instituto da preclusão. O autor deve instruir a inicial com os documentos destinados a provar os fatos constitutivos de seu alegado direito, assim como ao réu, com a resposta (contestação, exceção, reconvenção), compete a prova dos fatos que inviabilizam o pedido. Fato novo, portanto, posterior a essa etapa processual, é lícito à parte invocar, através de documentos novos, para prová-lo ou infirmá-lo (art. 397 do CPC), ou demonstrar que houve força maior que impediu a sua juntada com a inicial ou com a resposta.

(...)

18 - CONCLUSÃO: Agravo retido improvido. Remessa oficial parcialmente provida.Apelação da embargante parcialmente provida.

(AC 0025029-04.2001.4.01.9199 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.928 de 20/07/2012)

Os honorários advocatícios foram corretamente fixados, por apreciação equitativa, não merecendo reforma.

Em face do exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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